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DESPUÉS DE ESTO, de l a q u a e s t i o f a c t i , como diría K a n t , de l a 

i n c o m p a t i b i l i d a d , v i n o l a q u a e s t i o i u r i s , l a cuestión de saber 

c ó m o podría aquél la tornarse operat iva , u n a vez que e l 

g o b i e r n o de C u b a n o se mostraba dispuesto a a b a n d o n a r 

l a Organización. 

E n l a c o m u n i d a d de derecho, n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l , 

q u e es, bajo este aspecto, el p r o d u c t o más visible de l a c iv i ­

l ización, a n i n g ú n h o m b r e n i a n i n g ú n Estado puede p r i ­

varse de l o que en cada caso constituye su p a t r i m o n i o jurí­

d i c o , de n i n g u n o de sus elementos, s ino l o que en el dere­

c h o anglosajón se d e n o m i n a t a n expresivamente el d e b i d o 

proceso legal. C o n referencia a l caso más típico o más t r i ­

v i a l de i n c o m p a t i b i l i d a d , l o declaraba así R a m ó n Beteta en 

l a plática televisada que tuvo sobre este p u n t o : " L a i n c o m ­

p a t i b i l i d a d de caracteres en u n m a t r i m o n i o , cuando existe, es 

causa de d i v o r c i o ; sí, pero n o es e l d i v o r c i o m i s m o . P a r a 

q u e éste l legue a realizarse se requiere , además de l a i n c o m ­

p a t i b i l i d a d , a c u d i r a u n juez, seguir u n j u i c i o , obtener u n a 

sentencia; es decir , se requiere u n p r o c e d i m i e n t o . " 

E n e l caso que nos o c u p a , este p r o c e d i m i e n t o n o podía ser 

o tro , en opinión de los seis gobiernos de l a minoría, que l a 

r e f o r m a de l a C a r t a de l a Organización, toda vez que en 

e l l a n o f igura n i n g u n a cláusula de suspensión, exclusión o 

expuls ión del Estado m i e m b r o a q u i e n pueda imputarse e l 

i n c u m p l i m i e n t o de sus obl igaciones. 

E l hecho ,también aquí , era evidente. A l contrar io exac-
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lamente de l o que ocurre en l a C a r t a de las Nac iones U n i ­

das, en l a C a r t a reg iona l hay cláusula de d e n u n c i a (art. 112), 

pero n o de exclusión o expulsión. Sobre esto n o h u b o e n l a 

C o n f e r e n c i a de Bogotá debate a lguno, ya que desde los tra­

bajos preparatorios realizados en el Consejo D i r e c t i v o de l a 

U n i ó n P a n a m e r i c a n a se había rechazado, y también s in m a y o r 

discusión, u n a sugestión tendiente a la inclusión de l a sobre­

d i c h a cláusula, y como tampoco l a propusiera n i n g u n a de las 

delegaciones concurrentes, l a Conferencia n o tuvo ante sí 

n ingún proyecto que l a contuviera . 

D e l o que sí conoció l a C o n f e r e n c i a fue d e l siguiente ar­

t ículo que cont inuó f i g u r a n d o en el proyecto de Pacto Cons­

t i t u t i v o d e l Sistema Interamer icano: " A r t . 3 . L o s Estados 

americanos, p a r a dis frutar de los derechos y beneficios d e l 

sistema interamer icano, cumpl i rán de buena fe las obl iga­

ciones inherentes a su c a l i d a d de miembros d e l sistema." D e 

este artículo podía inferirse, a u n q u e n o con ev idencia apo-

díctica, que en caso de i n c u m p l i m i e n t o , podía u n Estado ser 

suspendido, si n o ta l vez e x c l u i d o formalmente, d e l disfrute 

de aquellos derechos y beneficios. Sería quizás p o r e l te­

m o r de que así p u d i e r a acontecer, o p o r a l g u n a otra razón 

(las actas n o son n a d a explícitas en este p u n t o ) , e l hecho es 

q u e también este artículo fue e l i m i n a d o s in d i f i c u l t a d e n e l 

comité o subcomité que l o examinó, y n o consta, en lo q u e 

hemos p o d i d o ver, que l legara s iquiera a l a Comisión de 

Inic iat ivas . 

C o n p l e n a conciencia , p o r l o tanto, rechazó l a Conferen­

c i a de Bogotá toda cláusula, expl íc i ta o implícita, de sus­

pensión o expuls ión, y n o obstante que, además d e l proyecto 

susodicho, sabían b i e n sus m i e m b r o s que en l a C a r t a de las 

Nac iones U n i d a s sí f i g u r a b a u n a disposición de esta especie. 

Sabían también, y c iertamente muchos de ellos l o t u v i e r o n 

presente, que en e l i n s t r u m e n t o progeni tor d e l sistema inter­

americano, cuya consul ta tuvo que ser asidua p o r aquel los 

días, en el T r a t a d o de U n i ó n , L i g a y Confederación Perpe­

t u a de 1826, sí se contenía, b i e n c lara y terminante , l a cláu­

s u l a de exclusión en l a siguiente f o r m a : " A r t . 29.—Si a l g u n a 

de las partes variase esencialmente sus actuales formas de go-
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g ú n acto de agresión p r o p i a m e n t e d i c h o , i n t r o d u j e r a a l ene­

m i g o dentro de l a p r o p i a casa. L a v i v e n c i a de l a f r a t e r n i d a d 

fue, p o r aquel los días a ú n , absolutamente prevalente. 

D e n t r o de este espíritu, q u e fue e l espíritu de Bogotá, 

h u b o q u e vencer c ierta resistencia p a r a aceptar i n c l u s o l a 

cláusula de sa l ida v o l u n t a r i a de l a Organización, es dec i r 

l a cláusula de d e n u n c i a de l a C a r t a const i tut iva. L a delega­

c i ó n m e x i c a n a , e n especial , se opuso hasta donde p u d o a l a 

adopción de u n texto q u e si b i e n consagraba u n derecho 

i n m a n e n t e de^ todo Estado m i e m b r o , podía dar l a impresión 

de ser u n estímulo p a r a d a r u n paso que a todo trance sé 

deseaba evitar. F u e apenas ante l a presión de l a delegación 

argent ina , q u i e n d i o a entender q u e de otro m o d o n o r a t i f i ­

caría l a C a r t a su gobierno, como a l f i n pasó a f igurar en e l l a 

su ú l t imo artículo, e l 112, r e l a t i v o a l a d e n u n c i a . 

L a contraposición entre cláusula de expuls ión y c láusula 

de d e n u n c i a es de g r a n a y u d a p a r a l a cabal comprensión de 

l a posición jur ídica d e l g r u p o m i n o r i t a r i o en P u n t a d e l Este. 

V a l e l a p e n a detenerse u n poco e n este aspecto de l a cues­

tión, e n u n p l a n o esta vez de genera l idad científica, después 

de haber considerado los trabajos preparatorios en l a C o n ­

ferencia de Bogotá. 

E l p r i n c i p i o c o m ú n q u e g o b i e r n a u n a y o t r a institución: 

e l re t i ro v o l u n t a r i o (renuncia) o e l i n v o l u n t a r i o (expulsión) 

de u n organismo i n t e r n a c i o n a l , es e l de que e n todo tratado 

i n t e r n a c i o n a l , c u a l q u i e r a que sea su especie, e l Estado sobe­

r a n o se o b l i g a sólo y e n l a m e d i d a en que h a declarado o b l i ­

garse. T o d o a q u e l l o , p o r tanto, que n o conste en e l tratado, se 

ent iende reservado a l a d e n o m i n a d a jurisdicción r e s i d u a l d e l 

Estado. Y c u a n d o p o r v i r t u d d e l tratado se crea u n organis­

m o i n t e r n a c i o n a l , t iene l u g a r algo semejante a lo que ocurre 

e n e l Estado federal (art. 124 de l a Const i tución Polít ica de 

México) , en e l c u a l se e n t i e n d e n reservadas a los Estados 

m i e m b r o s las facultades n o conferidas expresamente a l a Fe­

deración. Pues d e l m i s m o m o d o y c o n absoluta equiva len­

c i a , se e n t i e n d e n reservadas a l Estado m i e m b r o de u n a orga­

nización i n t e r n a c i o n a l las facultades q u e n o le h a n s ido 
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a t r i b u i d a s a e l la , e n términos expresos, p o r las partes cons­

tituyentes. 

E l derecho de re t i ro , p o r tanto, es u n derecho inherente 

y reservado a l Estado m i e m b r o mientras d e l ins trumento cons­

t i t u t i v o n o aparezca que l o h a r e n u n c i a d o , o consentido, en 

l a f o r m a que luego diremos, en coartar de algún m o d o su 

ejercicio. S i en l a d o c t r i n a se discute todavía esta conclusión 

(Kelsen, p o r e jemplo, n iega que pueda haber derecho de 

r e t i r o e n ausencia de estipulación expresa que lo reconozca), 

l a práctica i n t e r n a c i o n a l n o parece ofrecer d u d a a lguna . 

E n l a C o n f e r e n c i a de San Francisco se puso b ien de m a n i ­

fiesto que n o obstante l a inex is tenc ia en l a C a r t a de u n a 

cláusula de d e n u n c i a , "es c laro q u e en u n a organización de 

Estados soberanos, todos sus m i e m b r o s deben tener l a facul­

t a d de r e t i r o " . As í se expresaba e l delegado de los Estados 

U n i d o s , y añadía: " A l a C a r t a de l a Organización le corres­

p o n d e e n u n c i a r los derechos que l a Organización posee. N o 

necesita e n u n c i a r los derechos que poseen los m i e m b r o s . " 2 

P o r úl t imo, e l re lator de l a p r i m e r a comisión i n t r o d u j o en su 

i n f o r m e , s i n objeción de n a d i e , e l siguiente comentario: " L a 

Comis ión n o r e c o m i e n d a l a inclusión e n l a C a r t a de n i n g ú n 

texto sobre ret iro . C o n l a ausencia de esta cláusula, s i n em­

bargo, n o se pretende menoscabar e l derecho de ret i ro q u e 

cada Estado posee, con f u n d a m e n t o en e l p r i n c i p i o de l a 

i g u a l d a d soberana de los m i e m b r o s . " 3 

¿Por qué, entonces, e n l a mayoría de los tratados consti tu­

tivos de organismos internacionales , encontramos l a cláusula 

de d e n u n c i a o retiro? L a respuesta que de o r d i n a r i o se da , y 

q u e se desprende n a t u r a l m e n t e de los textos vigentes, es q u e 

l a cláusula n o está allí c o n el f i n de reconocer, menos a ú n 

de crear, e l derecho en e l l a consignado, s ino con e l de res­

t r i n g i r l o , o p o r lo menos p a r a regular e l procedimiento de 

re t i ro . D e l o que se trata, c o n esta provisión, es de que n o 

se abandone p o r mot ivos fr ivolos o prec ip i tadamente l a orga­

nización, cuya subsistencia m i s m a podría verse en cierto mo­

m e n t o seriamente c o m p r o m e t i d a p o r u n a ret i rada en masa. 

P o r esto es u s u a l es t ipular que l a d e n u n c i a d e l tratado n o 

surtirá sus efectos s ino t r a n s c u r r i d o c ierto plazo (dos años 
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d e o r d i n a r i o ) a p a r t i r de l a notif icación, y que n ingún m i e m ­

b r o podrá retirarse sino después de haber c u m p l i d o sus o b l i ­

gaciones estatutarias, señaladamente las financieras. E n a l ­

gunos casos inclusive , tratándose sobre todo de u n pacto de 

a y u d a m u t u a con obligaciones de carácter m i l i t a r , y cuya 

p e r m a n e n c i a es deseable p o r obvias razones estratégicas, se 

e s t i p u l a q u e e l derecho de ret i ro n o podrá ejercitarse s ino 

después de que e l tratado haya estado en v igor p o r c ierto 

t i e m p o , que suele ser bastante largo: 20 años en el Pacto d e l 

At lántico ( A r t . i 3 ) , y más aún, hasta 50 a veces, en otros ins­

trumentos s imilares. 

N o es necesario detenernos más en este p u n t o , que p o r 

l o demás n o fue c o n t r o v e r t i d o e n P u n t a d e l Este, y n a d i e 

seguramente habría opuesto e l m e n o r embarazo a l a sa l ida 

v o l u n t a r i a de C u b a de l a Organización. Si l o hemos tocado, 

h a s ido apenas p a r a establecer sólidamente l a proposición de 

q u e así como l a d e n u n c i a o r e t i r o es u n d e r e c h o o r i g i n a r i o 

d e l E s t a d o m i e m b r o , d e l que n o se p r i v a s ino p o r su enaje­

nación expresa en favor de l a organización, l a expulsión, p o r 

e l contrar io , es u n d e r e c h o d e l a organización, y como t a l , 

t iene q u e haberle s ido confer ido, expresamente también, p o r 

los Estados miembros.* U n a y otra parte de l a proposición 

se f u n d a n , según l o antes expuesto, en e l m i s m o p r i n c i p i o 

d e l a competencia r e s i d u a l o remanente de los miembros de 

u n a organización i n t e r n a c i o n a l , y en él, como en u n a roca, 

descansa l a tesis de M é x i c o y sus al iados en P u n t a d e l Este. 

P o r consiguiente, son de todo p u n t o inobjetables las con­

clusiones a que en esta cuestión l lega e l autor que acabamos 

de citar, a l decir que: " E s u n p r i n c i p i o b i e n establecido e n 

derecho i n t e r n a c i o n a l , e l de que cuando u n i n s t r u m e n t o 

constituyente g u a r d a s i lencio c o n respecto a l a suspensión o 

expuls ión ( n o hay e n l a organización n i n g ú n derecho inhe­

rente p a r a expulsar o suspender a u n Estado m i e m b r o . . . N o 

puede haber presunción de derecho i n t e r n a c i o n a l en favor 

de l a competencia de l a organización p a r a suspender o ex­

p u l s a r a u n E s t a d o m i e m b r o , e n ausencia de u n a provisión 

específica a este efecto. E s t a posición legal está esencialmente 

basada en l a regla f u n d a m e n t a l de que a u n Estado m i e m b r o 



l82 ANTONIO GÓMEZ ROBLEDO F I I I I - 2 

n o puede obl igar le n a d a q u e n o esté expresamente consig­

nado en el i n s t r u m e n t o c o n s t i t u t i v o s 

L a n o r m a anter ior n o tiene, en concepto d e l m i s m o a u ­

tor, s ino u n a "única y posible excepc ión" (subrayamos a m ­

bos caracteres) ,1a c u a l podría invocarse cuando q u i e r a q u e 

u n Estado m i e m b r o persiste en retener su condición de t a l , 

n o obstante su r e l u c t a n c i a a aprobar o rat i f icar l a r e f o r m a 

que los demás m i e m b r o s hubiesen hecho de l a carta orgá­

n i c a , y conforme a l p r o c e d i m i e n t o en e l la establecido. 

Esta situación podría tener u n a de estas dos soluciones: 

l a p r i m e r a , y desde luego l a más or todoxa , sería e l p e r m i t i r a l 

Estado n o rat i f icante e l que c o n t i n u a r a siendo m i e m b r o de 

l a organización c o n los derechos y obligaciones derivados 

d e l ant iguo estatuto; y l a segunda, obviamente l a más prác­

t ica , l a de declarar que h a cesado de ser m i e m b r o , l o q u e 

sería, en resumidas cuentas, u n a expulsión s i n o p r o b i o . Pién­

sese, p o r e jemplo, en e l e m b r o l l o inextr icab le que se p r o d u ­

ciría si e n l a O E A , p a r a n o i r más lejos, se alterase sustan-

c ia lmente l a competencia de sus órganos o e l régimen de 

seguridad colect iva. ¿ C ó m o sería posible que p u d i e r a seguir 

l a v i d a n o r m a l de l a Organización si h u b i e r a n de c o n v i v i r 

sus miembros c o n dist intos derechos, obligaciones y faculta­

des, y e n órganos q u e tendrían p a r a unos u n a estructura 

jurídica, y p a r a otros o t r a diferente? Sería de nuevo, n i más 

n i menos, l a T o r r e de B a b e l . 

L a mejor m a n e r a de p r e v e n i r esta desagradable c o n t i n ­

gencia, es i n d u d a b l e m e n t e l a de disponer, en e l i n s t r u m e n t o 

const i tut ivo, q u e las reformas, u n a vez que h a y a n sido acep­

tadas p o r u n a fuerte mayoría (de tres quintos en e l F o n d o 

M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l , que se r ige p o r u n a disposición 

semejante), serán obl igator ias p a r a todos los miembros . E n 

l a C a r t a de Bogotá , desgraciadamente, n o se tuvo el c u i d a d o 

de est ipular o tro tanto, s ino que solamente se d i j o q u e las 

reformas entrarán en v i g o r e n los mismos términos y según 

e l p r o c e d i m i e n t o acordado p a r a l a v igencia de l a C a r t a o r i ­

g i n a l , esto es "entre los Estados que l a r a t i f i q u e n , c u a n d o los 

dos tercios de los Estados signatarios hayan depositado sus 

rat i f icaciones" . " E n c u a n t o a los Estados restantes — c o n c l u -
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ye e l art ículo 1 0 9 — entrará en v igor (la C a r t a m i s m a y sus 

reformas también, p o r consiguiente) en e l o r d e n en q u e de­

positen sus rat i f icaciones." L o que quiere decir, si nuestra 

exégesis n o es incorrecta , q u e n o entrarán en v igor las refor­

mas p a r a los Estados n o ratif icantes; p o r l o menos n o se d i j o 

n a d a en c o n t r a r i o . A l g ú n día, p o r tanto, podemos tener o tro 

rompecabezas i g u a l o p e o r d e l que tuvimos en l a ú l t ima R e ­

u n i ó n de C o n s u l t a . 

Pues b i e n , y n o obstante e l evidente interés práctico q u e 

habría en declarar q u e h a dejado de ser m i e m b r o el Estado 

q u e n o quiere aceptar las reformas, el m i s m o S i n g h dice q u e 

"es i m p o s i b l e expresar sobre esto u n a opinión f i r m e " , y re­

calca aún: " E s dudoso q u e l a organización p u e d a expulsar 

a u n Estado m i e m b r o n o rat i f icante que insista en c o n t i n u a r 

siéndolo, c u a n d o l a organización n o tiene facul tad expresa 

de expuls ión." « 

L a discusión de esta hipótesis puede tener ta l vez, en e l 

m o m e n t o a c t u a l y en nuestra Organización reg ional , u n v a l o r 

puramente académico; pero es este u n o de los casos en que 

l o dudoso c o r r o b o r a l o cierto, aparte de que en el derecho 

de los tratados s iempre será mejor seguir e l t u c i o r i s m o y n o 

e l p r o b a b i l i s m o , n i s i q u i e r a e l p r o b a b i l i o r i s m o . D e j a n d o 

a q u e l único caso de pos ib le excepción entre paréntesis, en 

espera de q u e a lgún día l o d i l u c i d e satisfactoriamente l a 

práctica de los organismos internacionales (porque hasta 

entonces n o podemos hacer otra cosa que especular e n e l va­

cío), lo seguro p o r e l m o m e n t o es que n i n g u n a organización 

i n t e r n a c i o n a l puede arrogarse n i n g ú n derecho que n o le haya 

sido confer ido expresamente p o r los Estados m i e m b r o s , y q u e 

l a suspensión o expuls ión es u n derecho no de los m i e m b r o s 

en esta condic ión, cada u n o de ellos o colectivamente, s ino 

de l a organización en c u a n t o t a l . 

I I 

L a i l e g a l i d a d de l a exclusión de C u b a n o p r o v i n o t a n 

sólo de l a i n e x i s t e n c i a de l a respectiva cláusula e n l a C a r t a 

de l a Organizac ión, s ino de l a i n c o m p e t e n c i a d e l Órgano de 

C o n s u l t a p a r a acordar esta m e d i d a , p o r n o f igurar tampoco 
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entre las medidas taxat ivamente enumeradas e n e l artícu­

lo 8? d e l T r a t a d o de R í o , únicas que puede a p l i c a r el ó r ­

gano de C o n s u l t a " p a r a los efectos de este tratado" , p a r a todos 

y cualesquiera. 

D e esta opinión fue e l Senador V a n d e n b e r g , u n o de los 

más conspicuos part ic ipantes en l a C o n f e r e n c i a de Petró-

pol is , y e l cua l , ante l a Comisión de Relac iones Exter iores 

del Senado norteamericano, presentó u n i n f o r m e , que fue 

aprobado p o r l a Comisión, y en el que se encuentran los si­

guientes párrafos: " L a s varias medidas contempladas de o r d e n 

político, económico y m i l i t a r , se encuentran específicamente 

enumeradas en e l art ículo 8<?. Esta enumeración sigue en ge­

nera l l a d e l A c t a de C h a p u l t e p e c y l a d e l art ículo 41 de l a 

C a r t a de las Nac iones U n i d a s . Debe anotarse que e l T r a t a d o 

est ipula que las medidas que se acuerden "comprenderán 

u n a o más de las siguientes". T a l e s términos o r d e n a n más 

que p e r m i t e n , y probablemente el Órgano de C o n s u l t a , a l 

dec id ir sobre las medidas a ser adoptadas, deberá seleccio­

nar u n a o más de las medidas específicas citadas en e l ar­

tículo 8<?." 

E n su expl icación de voto, s in d u d a p a r a e l u d i r e l debate 

sobre este p u n t o , e l C a n c i l l e r d e l U r u g u a y sostuvo l a tesis 

de q u e además de las medidas d e l art ículo 8?, está autor i ­

zado e l ó r g a n o de C o n s u l t a , p o r e l artículo 6<?, a acordar 

" e n todo caso las q u e convenga tomar p a r a l a defensa c o m ú n 

y p a r a e l m a n t e n i m i e n t o de la paz y la seguridad d e l C o n t i ­

nente" . E n apoyo de esta interpretación, citó varias apl ica­

ciones d e l T r a t a d o I n t e r a m e r i c a n o de As is tencia Recíproca, 

en todas las cuales e l Consejo de l a Organización, actuando 

p r o v i s i o n a l m e n t e c o m o Ó r g a n o de C o n s u l t a , había tomado 

diversas providencias , tales como el n o m b r a m i e n t o de comi­

siones investigadoras, que obviamente n o son de las enume­

radas e n e l art ículo 8<?. 

A l o anter ior se h a r e s p o n d i d o ya, fuera y después de l a 

R e u n i ó n de P u n t a del Este , 7 que en todos esos casos se a p l i ­

có no e l art ículo 6?, s ino e l 7?, p o r tratarse e n todos ellos de 

conf l ic to entre dos o más Estados americanos, situación en l a 

c u a l , e n efecto, parece darse a l Ó r g a n o de C o n s u l t a u n a 
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competencia m a y o r p a r a tomar "todas las otras medidas ne­

cesarias p a r a restablecer o mantener l a paz y l a seguridad 

interamericanas" . D e n t r o d e l artículo 6<?, p o r e l contrar io , 

las medidas " q u e convenga t o m a r " se e n t i e n d e n con l a suje­

ción l i m i t a t i v a d e l artículo 8<?. 

Este fue también e l e n t e n d i m i e n t o q u e se tuvo desde l a 

C o n f e r e n c i a de Q u i t a n d i n h a , como puede verse en e l s iguien­

te párrafo d e l i n f o r m e de l a delegación de los Estados Uní-

dos: " A l acordar las medidas que deban tomarse, de acuerdo 

c o n e l tratado, e n determinadas situaciones, e l Órgano de 

C o n s u l t a , c o n u n a excepción, debe elegir entre las enumera­

das e n e l artículo 8<?. Esta excepción l a i n d i c a el texto d e l 

artículo 7?, a l referirse a las medidas adic ionales que pueden 

acordarse en caso de conf l ic to i n t e r a m e r i c a n o . " » 

N o obstante, es dudoso que, a u n en este caso, p u d i e r a 

comprenderse l a expuls ión de u n Estado m i e m b r o entre las 

supuestas medidas adicionales d e l art ículo 7?. C o m o l o de­

m u e s t r a n abundantemente los trabajos preparatorios , d i c h o 

art ículo fue i n t r o d u c i d o en e l tratado, y p o r cierto después 

de largas discusiones, c o n e l f i n de dar c a b i d a a l a l l a m a d a 

" c o n s u l t a p a c i f i c a d o r a " , es decir, a u n t ratamiento especial 

d e l caso, c u a n d o e l agresor fuese u n Estado americano, y p o r 

esto se h a b l ó sólo de " c o n f l i c t o " y " h o s t i l i d a d e s " y n o de 

d i s p u t a , controvers ia o situación. A h o r a b i e n , lo especial 

de este t ra tamiento es c ierta deferencia o b e n i g n i d a d que se 

tiene c o n e l agresor, a l exhortar le , m e d i a n t e l a "acción pa­

c i f i c a d o r a " , a entrar en razón y avenirse a resolver e l con­

f l ic to p o r medios pacíficos, en lugar de repeler s implemente 

l a fuerza c o n l a fuerza, como se hace c o n e l agresor extracon¬

t i n e n t a l . T o d o esto, repetimos, fue m u y d i s c u t i d o entonces, 

pero e n l o q u e n a d i e pensó jamás, fue e n autor izar nuevas 

medidas p u n i t i v a s , como l a expuls ión de l a Organización, en 

u n art ículo cuyo espíritu fue precisamente e l de u n a mayor 

l e n i d a d c o n los m i e m b r o s de l a f a m i l i a amer icana. ¿Cómo i b a 

a tenerse c o n éstos m a y o r r i g o r que con los extraños? ¿Cómo 

podía ser p a r a aquéllos el capítulo de sanciones u n n u m e r u s 

a p e r t u s , c u a n d o p a r a los demás era u n n u m e r u s c o n c l u s u s ? 

Así se e x p l i c a que en los casos a que se refirió e l C a n c i -
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11er d e l U r u g u a y , se h u b i e r a n tomado "otras" medidas con­

c i l ia tor ias o d i lator ias como e l n o m b r a m i e n t o de comisiones 

de investigación, pero e n n i n g ú n caso medidas p u n i t i v a s fue­

r a d e l art ículo 8?. 

P o r ú l t imo, es manif iesto que l a V I I I R e u n i ó n de C o n ­

sulta fue convocada con apoyo en e l art ículo 6? y n o en e l 7?. 

N a d i e denunció , pues era i m p o s i b l e hacerlo, l a existencia de 

n i n g ú n " c o n f l i c t o " , y a u n e l gobierno de los Estados U n i d o s , 

n o obstante sentirse e l más agraviado p o r e l gobierno de 

C u b a , af irmó rei teradamente q u e n o se t rataba de u n pro­

b l e m a b i l a t e r a l , s ino de u n a situación q u e interesaba p o r 

i g u a l a todo e l cont inente . 

Y a n o p o r v ía de argumentación, s ino de corroboración 

extrínseca de l a posición defendida p o r los seis países d e l 

g r u p o m i n o r i t a r i o , n o podemos dejar de a l u d i r a l respaldo 

que esta posición recibió e n los países de l a C o m u n i d a d B r i ­

tánica de Naciones , otro g r u p o de señalada i m p o r t a n c i a en l a 

polít ica i n t e r n a c i o n a l . F u e u n respaldo e x t r a o f i c i a l , y a q u e 

sus m i e m b r o s n o podían hacer otra cosa a menos de i n m i s ­

cuirse e n los asuntos americanos, mas p o r e l lo precisamente, 

p o r su lejanía e i m p a r c i a l i d a d , tiene s i n g u l a r v a l o r su apre­

ciación. 

N o u n a , s ino reiteradas veces, en l a prensa londinense y 

canadiense de aquel los días (nos referimos apenas a l a que 

nos fue posible consultar directamente) se destaca e l parale­

l i s m o entre e l p r o b l e m a q u e t u v o l a c o m u n i d a d interame­

r i c a n a c o n e l g o b i e r n o c o m u n i s t a de C u b a y e l q u e se suscitó 

a su vez, y n o p o r u n o s ino p o r muchos años, en el seno de l a 

C o m u n i d a d Británica de Naciones , con l a R e p ú b l i c a de Sud-

áfrica, cuyo g o b i e r n o sustenta, s i n e l m e n o r d i s i m u l o , l a más 

execrable polít ica de discriminación r a c i a l . L a situación era 

de todo e n todo s i m i l a r , y a que e l hecho de preconizar u n a 

polít ica semejante, era e n absoluto i n c o m p a t i b l e con u n a co­

m u n i d a d que, c o m o l a B r i t i s h C o m m o n w e a l t h of N a t i o n s , se 

f u n d a precisamente en l a agremiación m u l t i r r a c i a l de los paí­

ses q u e l a i n t e g r a n . 

C o n todo e l lo , y p o r más que l o desearan grandemente, 

jamás p u d i e r o n los m i e m b r o s de esta c o m u n i d a d expulsar a 
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l a R e p ú b l i c a de Sudáfrica, p o r no tener p a r a e l lo poderes 

legales e n su estatuto, y p o r esto c o m p r e n d i e r o n y compar­

t ieron l a a c t i t u d de l a minoría legalista en P u n t a d e l Este. 

P r e f i r i e r o n esperar con paciencia , hasta l l e v a r a l gobierno 

sudafr icano, p o r los medios de l a d i p l o m a c i a , a a b a n d o n a r 

v o l u n t a r i a m e n t e l a C o m u n i d a d . ¿No habríamos p o d i d o nos­

otros obtener l o m i s m o con l o m i s m o , c o n p a c i e n c i a y d i ­

plomacia? 

I I I 

C o m o e lemento u l t e r i o r en esta controversia, y cuya con­

sideración n o podemos o m i t i r , así n o fuese sino p o r e l foro 

e n que l a n u e v a tesis fue r e c i b i d a , aparentemente s i n obje­

ción a l g u n a , está e l discurso d e l senador W a y n e M o r s e , m i e m ­

b r o p a r l a m e n t a r i o de l a delegación de los Estados U n i d o s a 

l a C o n f e r e n c i a de P u n t a d e l Este, p r o n u n c i a d o en e l senado 

de a q u e l país e n l a sesión d e l viernes 2 de febrero, a los dos 

días exactamente de h a b e r sido f i r m a d a e l A c t a F i n a l de l a 

C o n f e r e n c i a » N o p u d o e l o r a d o r perder s i q u i e r a u n día des­

pués de su regreso; urgíale s u b i r a l a t r i b u n a p a r a refutar 

l a "posic ión a l tamente legalística" ( h i g h l y l e g a l i s t i c p o s i ¬

t i o n ) de "esos seis Estados" que n o v o t a r o n a f i r m a t i v a m e n t e 

l a e x p u l s i ó n de C u b a , y cuyos argumentos est ima a q u é l ser 

completamente falaces ( c o m p l e t e l y f a l l a c i o u s ) . 

E l senador M o r s e , a su vez, expone los suyos, c o n i rrepro­

chable c l a r i d a d , e n los siguientes párrafos de su discurso: 

" C u a n d o l a C a r t a de l a Organización de los Estados A m e ­

ricanos fue suscrita, l o fue p o r naciones l ibres. N o había 

entonces entre ellas n i n g ú n Estado c o m u n i s t a , y l a C a r t a 

m i s m a deja ver b i e n c laro que su propósito es e l de p r o m o ­

ver l a l i b e r t a d en e l hemisfer io occ idental . S i e n d o así, era 

c iertamente a p l i c a b l e a este caso l a d o c t r i n a de las condic io­

nes i m p r e v i s i b l e s ( u n j o r e s e e n c o n d i t i o n s ) , c o n l a facul tad 

implíc i ta ( i m p l i e d p o w e r ) que de allí resulta , y q u e recibe 

su apl icación e n l a ley a l sobrevenir condic iones imprevistas. 

E r a ap l i cab le , a causa de q u e e l régimen c o m u n i s t a de Castro 

p r o c u r a desgarrar l a estructura de l i b e r t a d s i m b o l i z a d a en l a 
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s i d a d de l a f a c u l t a d implícita y su otorgamiento p o r e l mis­

m o Congreso a l poder que de e l l a neces i ta . " 1 0 

E n segundo l u g a r — y es esta ta l vez l a observación más 

i m p o r t a n t e en e l presente c a s o - cabe señalar que c u a l q u i e r a 

q u e sea l a a m p l i t u d c o n que se ent ienda l a d o c t r i n a de las 

facultades implícitas en e l derecho interno, sea en M é x i c o o 

e n los Estados U n i d o s , es hasta ahora del todo insólita l a a p l i ­

cación o traslación que de d i c h a d o c t r i n a i n t e n t a hacer e l 

Senador M o r s e a l derecho de los tratados internacionales , 

como puede verse a la luz de las siguientes consideraciones. 

Según d i j i m o s con antelación, todo tratado i n t e r n a c i o n a l 

i m p l i c a , en m a y o r o m e n o r m e d i d a , u n a restricción en l a 

soberanía de los Estados, p o r l o que debe interpretarse c o n 

estricto apego a sus cláusulas, y p o r consiguiente n o podría 

inferirse jamás que las partes en u n c o m p r o m i s o internacio­

n a l h a n q u e r i d o enajenar otras facultades fuera de aquel las 

q u e se c o n t i e n e n expresamente en el respectivo i n s t r u m e n t o . 

E n p a r t i c u l a r , e n e l caso de los tratados que const i tuyen u n 

organismo i n t e r n a c i o n a l (como l o son l a C a r t a de l a O E A y 

e l T r a t a d o I n t e r a m e r i c a n o de Asistencia Recíproca) n o podrá 

tener n i n g ú n caso este organismo otros poderes fuera de los 

q u e le h a n sido a t r i b u i d o s expresamente en e l i n s t r u m e n t o 

const i tut ivo. 

L a d o c t r i n a anter ior es de más r igurosa aplicación, si cabe, 

c u a n d o e l tratado respectivo autor iza l a imposición de san­

ciones a l Estado m i e m b r o que p o r algún m o t i v o haya i n f r i n ­

g i d o las disposiciones d e l pacto, caso en e l c u a l n o podrán 

decretarse otras sanciones fuera de aquellas taxat ivamente 

enumeradas en e l m i s m o tratado. A h o r a b i e n , l a exclusión 

o expulsión de u n Estado m i e m b r o se h a considerado i n v a r i a ­

blemente n o sólo como u n a sanción, sino como l a más grave 

(fuera d e l e m p l e o de l a fuerza m i l i t a r ) que p u e d a imponerse 

a u n a de las partes. As í se entendió, p a r a n o m e n c i o n a r s i n o 

e l caso ta l vez más conspicuo, c u a n d o l a Sociedad de N a c i o ­

nes acordó l a expuls ión de su seno de l a U n i ó n Soviética, 

después de l a agresión a r m a d a comet ida p o r este Estado con­

t r a F i n l a n d i a . 

E n i rreprochables términos, l a delegación d e l B r a s i l a l a 
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C o n f e r e n c i a de P u n t a d e l Este sostuvo e l m i s m o cr i ter io . E n 

s u expl icación de voto sobre l a Resolución V I , d i jo e l C a n c i ­

l l e r Dantas : " L a verdad, como aquí se destacó con toda cía- 1 

r i d a d , es que en el derecho i n t e r n a c i o n a l públ ico no podemos 

p e r m i t i r n o s e l sentar apl icaciones ampl iator ias , que consisten 

e n suponer que son p e r m i t i d o s determinados actos, solamente x 

p o r q u e a ellos se hace alusión en los instrumentos, si no es- . s 

tán perfectamente def inidos en e l i n s t r u m e n t o . L o s Estados 3-

q u e l o f i r m a r o n l o const i tuyeron c o m o u n a l imitación de su 

p r o p i a autonomía; no p u e d e n aquellos otros actos, de n i n g u n a t . 

m a n e r a , ser extraídos p o r v ía de c u a l q u i e r interpretación." S e 

A p a r t e de n o tener hasta a h o r a f u n d a m e n t o a lguno, n i en n 

l a d o c t r i n a n i en l a j u r i s p r u d e n c i a i n t e r n a c i o n a l , esta nove- a . 

dosa traslación de l a d o c t r i n a c o n s t i t u c i o n a l de las facultades | a 

implíc i tas a l terreno i n t e r n a c i o n a l , deben ponderarse los efec- ti­

tos, a todas luces nocivos y tremendos, que tendría su apl ica- u -

c ión irrestr icta , l a c u a l n o podría evitarse u n a vez que l a doc- e l 

t r i n a se propone, c o m o lo hace e l Senador M o r s e , con tan 

abso luta general idad. Piénsese, p o r ejemplo, a qué extremos s i 

p o d r í a l legar l a Organización de las N a c i o n e s U n i d a s si c o n t e 

l a especie de que su f i n p r i m o r d i a l es e l m a n t e n i m i e n t o de l a ; a -

paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l , y de que u n a vez autor izada ho 

l a consecución de u n f i n , l o está también l a de todos los me- <.os 

dios conducentes a l m i s m o (razonamiento básico e n l a doc- 1 C . 

t r i n a de las facultades implícitas), l a p r o p i a Organización e l 

h u b i e r a de apl icar , s i n l imitación a l g u n a , todas las medidas, k -

coercit ivas o de otro género, a situaciones distintas de aquellas u l -

q u e h a n sido previstas expresamente en su C a r t a const i tut iva, s t i -

y fuera de los poderes que l a m i s m a le otorga. N i n g ú n juris­

ta o n i n g ú n h o m b r e p ú b l i c o c o n sent ido de responsabi l idad, ¿ g . 

podr ía desconocer q u e en estas circunstancias sobrevendría e l i t o 

d e s q u i c i a m i e n t o más c o m p l e t o e n l a m a r c h a de la Organiza- se 

c ión, y n o podría por , ende, a s u m i r u n a d o c t r i n a que lógica- m i -

mente l l e v a a consecuencias verdaderamente catastróficas. ela-

P o r más que e l Senador M o r s e n o parece haber fundado i m -

su " d o c t r i n a " de las facultades implícitas de u n organismo ^ue 

i n t e r n a c i o n a l s ino e n l a teoría c o n s t i t u c i o n a l norteamericana, 3 ° , 

p o d r í a n considerarse las "condic iones i m p r e v i s i b l e s " de q u e ece-
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h a b l a , desde e l p u n t o de v ista de l a otra conoc ida d o c t r i n a de 

l a cláusula r e b u s s i c s t a n t i b u s . D e acuerdo c o n esta cláusula 

implícita en los tratados bilaterales o mult i la tera les , puede 

u n a de las partes so l ic i tar de las otras la revisón de tratado 

respectivo, cuando, en su concepto, hayan v a r i a d o esencia-

mente las condic iones o circunstancias que le l l e v a r o n prec i ­

samente a suscr ibir y ra t i f i car e l tratado en cuestión, o en 

otras palabras, a l sobrevenir nuevas circunstancias que n o p u ­

d i e r o n ser previstas a l t i e m p o de celebrar e l tratado. 

S i n que sea menester entrar ahora en u n p r o l i j o estudio 

de l a cláusula r e b u s s i c s t a n t i b u s , l o que p o r lo p r o n t o puede 

decirse es, en p r i m e r lugar , q u e l a cláusula n o opera de ple­

n o derecho, s i n o con e l consent imiento de todas las partes 

contratantes; y además, que n u n c a h a sido esgr imida p a r a 

a m p l i a r los términos de u n tratado o los poderes d e l organis­

m o i n t e r n a c i o n a l p o r él const i tu ido , s ino únicamente p a r a 

p e r m i t i r a u n a de las partes q u e con e l consent imiento de 

las demás, p u e d a eximirse de las obligaciones de u n tratado 

que p o r circunstancias supervenientes o imprevis ibles , le h a n 

resultado e n e x t r e m o onerosas o de c u m p l i m i e n t o i m p o s i b l e . 

E n e l caso concreto q u e nos ocupa , los autores que t r a t a n 

de esta m a t e r i a son de opin ión que l a cláusula r e b u s s i c s t a n ­

t i b u s , a l suponer forzosamente u n estado de imprevisión, n o 

puede invocarse c u a n d o e n e l tratado respectivo se h a previs­

to, en los artículos apropiados , e l p r o c e d i m i e n t o p a r a l a re­

f o r m a d e l m i s m o . " A h o r a b i e n , este es p u n t u a l m e n t e e l caso 

e n l a C a r t a de Bogotá , en l a c u a l se h a previsto, en e l artícu­

l o 111, el p r o c e d i m i e n t o preciso p a r a r e f o r m a r l a . 

Esta m i s m a consideración destruiría también, p o r sí sola, 

l a pretensión de h a b l a r en este caso de "facultades implíc i tas" , 

y a que esta d o c t r i n a , c u a l q u i e r a que sea el r a d i o de su a p l i ­

cación, supone forzosamente e l s i lencio de l a ley sobre e l 

m e d i o conducente a alcanzar el f i n propuesto en l a m i s m a . 

E n este caso, p o r e l contrar io , n o hay s i lencio a lguno, s i n o 

q u e b i e n explícitamente se h a dispuesto el p r o c e d i m i e n t o c o n 

arreglo a l c u a l puede ser r e f o r m a d o e l i n s t r u m e n t o respectivo 

p a r a a c o m o d a r l o a las condic iones q u e n o se c o n t e m p l a r o n 

e n el m o m e n t o de su celebración. 
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E n c u a l q u i e r hipótesis, p o r úl t imo, l a cláusula r e b u s s i c 

s t a n t i b u s h a s ido considerada hasta ahora, en l a d o c t r i n a y 

l a práctica i n t e r n a c i o n a l , como u n a excepción de que puede 

prevalerse la parte interesada, pero n o como u n derecho de 

acción que las otras partes t u v i e r o n para a p l i c a r l a coactiva­

mente a su copartícipe en e l tratado, y siempre que proce­

diere, l a susodicha cláusula; p o r l o menos n o conocemos, has­

ta hoy, n i n g ú n caso de esta especie. E n este sentido, parece 

que, en el caso a estudio, l a cláusula podría operar p a r a per­

m i t i r e l ret i ro i n m e d i a t o de u n Estado m i e m b r o que se h a 

pasado a l c o m u n i s m o , con dispensa de los trámites est ipulados 

para la d e n u n c i a o re t i ro , pero n o para obl igar le a hacer lo 

(es decir, expulsar lo) si persiste en c o n t i n u a r dentro de l a 

Organización. 

I V 

N o s q u e d a p o r e x a m i n a r a ú n (lo haremos brevemente) 

e l p r o b l e m a de l a articulación de las resoluciones de P u n t a 

d e l Este c o n l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s . Nos l i m i t a r e ­

mos a los dos puntos que h a n s ido objetados con mayor v igor , 

bajo este aspecto, p o r e l g o b i e r n o de C u b a y sus adictos o 

simpatizantes, a saber: l a declaración de i n c o m p a t i b i l i d a d d e l 

régimen c u b a n o con e l sistema interamer icano y las medidas 

prácticas, y de éstas a su vez, l a exclusión de aquel gobierno 

de los órganos de l a O E A , y l a suspensión del comercio y 

tráfico de armas e i m p l e m e n t o s de guerra entre C u b a y las 

demás repúblicas americanas. 

E n l o tocante a l p r i m e r p u n t o , se h a argüido, en estos o 

parecidos términos, que l a susodicha declaración de i n c o m p a ­

t i b i l i d a d es c o n t r a r i a a l a letra y a l espíritu de l a C a r t a de 

las Nac iones U n i d a s , p o r c u a n t o que en esta Organización 

tiene cabida el más a m p l i o p l u r a l i s m o polít ico, y su subsis­

tencia m i s m a descansa en l a coexistencia pacífica entre las más 

contrarias ideologías y sistemas de gobierno. 

E n l o que concierne exclusivamente a las Naciones U n i ­

das, estos asertos son r igurosamente verdaderos. E n los tér­

m i n o s d e l artículo 4 de l a C a r t a de San Francisco, c u a l q u i e r 

Estado puede ser m i e m b r o de l a Organización, con sólo que 



F I I I I - 8 L A CRISIS INTERAMERICANA 

acredite ser amante de l a paz y estar dispuesto a c u m p l i r las 

obligaciones consignadas e n l a C a r t a . 

L a m i s m a C a r t a , s i n embargo, autoriza y e s t i m u l a l a for­

mación de acuerdos u organismos regionales, y les pone ape­

nas, como única restricción, l a de "que dichos acuerdos y 

organismos, y sus actividades, sean compatibles c o n los pro­

pósitos y p r i n c i p i o s de las Nac iones U n i d a s " ( A r t . 52, 1). Es­

tos propósitos y p r i n c i p i o s son los enunciados e n los artícu­

los 1 y 2: m a n t e n i m i e n t o de la paz y seguridad, respeto de los 

derechos h u m a n o s y l ibertades fundamentales, s i n distinción 

de raza, sexo, l e n g u a o rel igión, y los demás que siguen. C u a l ­

q u i e r tratado r e g i o n a l , p o r tanto, que contuviera a l g u n a cláu­

sula i n c o m p a t i b l e con esos fines o normas supremas, sería 

a su vez i n c o m p a t i b l e c o n l a Organizac ión.^ 

Otras l imi tac iones t ienen los organismos regionales e n su 

f u n c i o n a m i e n t o , fijadas e n l a m i s m a C a r t a , p r i n c i p a l m e n t e 

e n cuanto a l empleo de las "medidas coercit ivas" (art. 53) s i n 

autorización d e l Consejo de Segur idad, pero su constitución 

n o tiene o t r a fuera de l a que q u e d a d i c h a en e l párrafo ante­

r i o r . E n todo l o demás, está b i e n c laro que e l r e c o n o c i m i e n t o 

de los acuerdos regionales dentro de l a C a r t a es e l reconoci­

m i e n t o de l o p a r t i c u l a r dentro de l o universa l , e n todo aque­

l l o que e l p a r t i c u l a r i s m o n o contraríe los propósitos de l a 

Organización u n i v e r s a l , y n o sólo p a r a organizar l a legít ima 

defensa en u n a d e t e r m i n a d a región geográfica. P a r a ésta, en 

efecto, i n c l u s o p a r a l a legít ima defensa colect iva, n o hace 

falta u n acuerdo r e g i o n a l prev io , y a que e l artículo 51, p o r 

u n a parte, h a b l a de u n "derecho i n m a n e n t e " , y p o r l a otra, 

los acuerdos regionales están n o sólo e n o tro artículo, s i n o 

e n otro capí tulo de l a C a r t a . S o n , pues, c u a n d o genuinamen¬

te son acuerdos regionales, o t r a cosa d i s t i n t a de los pactos de 

ayuda m u t u a . A l coadyuvar c o n las Naciones U n i d a s e n e l 

m a n t e n i m i e n t o de l a paz y la seguridad en u n a región, l o ha­

cen estrechando y f o m e n t a n d o las af inidades de todo género 

que p u e d a n darse d e n t r o del g r u p o reg ional , y p u e d e n legí­

t imamente , p o r ende, hacer de estas afinidades, de todas o 

algunas de entre ellas u n a condición del i n s t r u m e n t o COXIS-

t i t u t i v o 
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Decimos que p u e d e n y n o que deben, p o r q u e l a C a r t a 

h a sido sobremanera l i b e r a l en l a fijación de los elementos 

positivos (de los negativos hablamos antes) que deben entrar 

en l a estructura d e l acuerdo u organismo r e g i o n a l , y que en 

l a interpretación que estimamos más correcta d e l art ículo 52, 

n o serían sino dos: e l p r i m e r o , l a base física de u n a " r e g i ó n " , 

de u n área geográfica b i e n c ircunscr i ta en e l espacio (puede 

ser, p o r supuesto, u n archipiélago), y el segundo, l a organi­

zación de u n sistema de soluciones pacíficas p a r a las contro­

versias de carácter l o c a l . P o r fal ta de l p r i m e r elemento, n o 

podría considerarse acuerdo reg ional l a C o m u n i d a d Británica 

de Naciones; y p o r fa l ta d e l segundo (es l a opinión de K e l s e n 

y l a compart imos) tampoco lo sería l a Organización d e l T r a ­

tado del A t l á n t i c o S e p t e n t r i o n a l , d o m i n a d a p o r consideracio­

nes p u r a m e n t e estratégicas. 

C u a n d o todo esto se discutió en l a C o n f e r e n c i a de San 

Francisco, l a delegación e g i p c i a presentó, p a r a su inclusión 

en l a C a r t a , u n a definición tan estricta d e l acuerdo r e g i o n a l , 

c o n mención expresa de las afinidades étnicas y culturales de 

los países en él agremiados, que natura lmente sólo era a p l i ­

cable a l a L i g a Á r a b e , y q u e p o r esta razón, n a t u r a l m e n t e 

también, fue rechazada. M e n o s ambiciosos o más realistas, los 

m i e m b r o s d e l g r u p o l a t i n o a m e r i c a n o , se c o n f o r m a r o n con q u e 

les fuera lícita — n o c o m p u l s o r i a — l a consagración en su pacto 

reg ional de las af inidades q u e tenían ellos entre sí, y c o n los 

Estados U n i d o s , y q u e n o eran étnicas, s ino políticas. C o n 

p l e n a segur idad de q u e todo esto se respetaría (más aún, ha­

c iendo de e l l o u n a c o n d i t i o s i n e q u a n o n ) , e n t r a r o n en las 

N a c i o n e s U n i d a s . U n o y otro g r u p o , los árabes y los l a t i n o ­

americanos, f u e r o n los p r i n c i p a l e s promotores de l a i n t r o d u c ­

ción d e l r e g i o n a l i s m o en l a Organización, y l o que h a pasado 

c o n e l p r i m e r o es s ingularmente i l u s t r a t i v o e n l a cuestión 

q u e se debate c o n respecto a l segundo, o mejor d i c h o , c o n 

respecto a l a O E A . 

D e l a L i g a Á r a b e se h a sostenido que no responde a l es­

pír i tu de las N a c i o n e s U n i d a s , pero exclusivamente p o r su 

carácter bel igerante contra el Estado de I s r a e l , 1 3 n o y 

es esto l o q u e nos interesa p o n d e r a r — p o r su exc lus iv ismo 
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r a c i a l , carácter resultante de su n o m b r e m i s m o , y p o r s i a l ­

g u n a d u d a hubiere , d e l art ículo 1? de su Pacto const i tut ivo , 

c o n arreglo a l c u a l sólo p u e d e n a d h e r i r a e l la los "Estados 

árabes independientes" . A h o r a b i e n , durante el q u i n t o pe­

r i o d o de sesiones de l a A s a m b l e a G e n e r a l (1950), l a delega­

ción de Israel , como tenía que ser, se opuso a l proyecto de 

resolución, presentado p o r l a delegación de S i r i a , en e l sen­

t i d o de que se i n v i t a r a o f ic ia lmente a l Secretario G e n e r a l de 

l a L i g a Árabe a asistir a las sesiones de l a A s a m b l e a . A j u i c i o 

de l a delegación israelí, l a L i g a n o podía const i tu ir u n acuer­

do reg ional en el sentido d e l capítulo V I I I de l a C a r t a , p o r 

fundarse "sobre e l p r i n c i p i o d e l exclusiv ismo r a c i a l " , y a q u e 

"es i m p o s i b l e concebir u n acuerdo reg ional que n o esté abier­

to a todos los Estados de l a zona c o n s i d e r a d a " . " A r g u m e n t o 

éste, d i c h o sea de paso, q u e h a n vuel to a emplear ahora quie­

nes querrían l levar a l sistema interamericano, de t o d o e n 

todo, el p l u r a l i s m o pol í t ico de las Naciones U n i d a s . 

P o r 42 votos c o n t r a 1 (Israel) y 7 abstenciones, fue apro­

bado el proyecto s i r i o de resolución, p a r a apoyar el c u a l ha­

b l a r o n , además de las delegaciones árabes y de otros países, 

siete representantes la t inoamericanos , el de M é x i c o entre 

ellos. E n e l curso d e l debate, q u e fue de u n a i m p o r t a n c i a 

c a p i t a l en l a filosofía d e l reg ional i smo, el delegado de l a A r a ­

b i a Saudi ta h i z o ver l o absurda q u e sería l a admisión, d e n t r o 

de u n g r u p o r e g i o n a l , de u n adversario posible; que l a C a r t a 

n o se opone a l a va l idez de u n acuerdo r e g i o n a l f u n d a d o e n 

l a c o m u n i d a d r a c i a l , y que , p o r e l c o n t r a r i o , los v ínculos 

raciales refuerzan l a c o m u n i d a d de intereses entre los Esta­

dos miembros . " A h o r a b i e n - t e r m i n a b a d i c i e n d o e l señor 

D e j a n y — u n o de los elementos fundamentales que e n t r a n e n 

l a conclusión de este género de acuerdos, es l a c o m u n i d a d 

de intereses. S i se q u i e r e e x c l u i r este e lemento, n o habrá 

n a d a que p u e d a m a n t e n e r l a organización r e g i o n a l , s i n o l a 

fuerza y l a sujec ión." 1 * 

P o r l a m i s m a razón, en consecuencia, p u d o nuestra C a r t a 

reg ional , s i n exceder su órbita de acción legít ima, estatuir 

como u n o de los fundamentos de l a asociación de naciones 

p o r e l la organizada, n o l a c o m u n i d a d r a c i a l , pero sí l a resul-
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tante de l a aceptación común de u n a m i s m a filosofía polít ica, 

de u n a m i s m a valoración r a d i c a l de las relaciones entre e l 

h o m b r e y el Estado. N o fue en vano haber p r o c l a m a d o entre 

nosotros, desde 1936, l a existencia de u n a " d e m o c r a c i a soli­

d a r i a " e n América . H a s t a aquí y bajo este aspecto, n o hay 

p a r a nosotros l a m e n o r d u d a sobre l a c o m p a t i b i l i d a d entre 

l a C a r t a de l a C E A (Art . 5, d) y l a C a r t a de las Naciones 

U n i d a s . 

M u y recientemente aún, l a filosofía d e l reg ional ismo inter­

n a c i o n a l q u e d ó b i e n d e f i n i d a e n las siguientes palabras d e l 

representante de Venezue la en el Consejo de Segur idad, en l a 

sesión d e l 22 de marzo de 1962: ' N o exige l a C a r t a de las N a ­

ciones U n i d a s que haya i d e n t i d a d entre sus disposiciones y 

las disposiciones que r igen a las organizaciones regionales. 

E n t r e unas y otras n o debe haber i n c o m p a t i b i l i d a d , pero pue­

de n o haber i d e n t i d a d . L o contrar io sería negar l a p o s i b i l i ­

d a d de l a existencia m i s m a de las organizaciones regio­

n a l e s . " ^ 

V 

U n p r o b l e m a m u c h o más serio, p r o d u c i d o p o r e l s i lencio 

de l a m i s m a C a r t a (lo c u a l , anticipémoslo, l o hace práctica­

mente inso luble) es e l de l a coordinación entre l a Organiza­

ción m u n d i a l y los organismos regionales en l o que concierne 

a l a apl icación, p o r estos últimos, de las "medidas coercit i­

vas", y c o n referencia a nuestro caso actual , e l de si t ienen 

este carácter las medidas d e l artículo 8<? d e l T r a t a d o Inter-

a m e r i c a n o de As is tenc ia Recíproca, y s i n o l o tendrá también 

l a suspensión o expuls ión de u n o de sus m i e m b r o s decretada 

p o r e l o r g a n i s m o reg ional , y esto a u n en e l caso de que con­

forme a su i n s t r u m e n t o const i tut ivo fuere aquél la procedente. 

Es u n p r o b l e m a , como luego se ve, q u e se d i v i d e en m u ­

chos, y que n o recibirá u n a solución satisfactoria mientras 

n o se re forme l a C a r t a , o n o tengamos, p o r l o menos, u n a 

o p i n i ó n c o n s u l t i v a de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de j u s t i c i a . C o m o 

nuestro propósito n o es e l de a b o r d a r l o en toda su a m p l i t u d , 

nos l i m i t a r e m o s a entresacar los p r i n c i p a l e s argumentos que 

e n u n o y otro sentido se adujeron en e l Consejo de Seguri-
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d a d , en las dos ocasiones en q u e este cuerpo discutió las res­

pectivas aplicaciones d e l T r a t a d o de R í o . 

L a p r i m e r a vez, en septiembre de 1960, y a moción d e l re­

presentante de l a U n i ó n Soviética, e l Consejo de S e g u r i d a d 

examinó l a cuestión de si era o n o necesaria l a autorización 

d e l p r o p i o Consejo, o su aprobación posterior, para l a ejecu­

ción de las medidas que c o n t r a e l gobierno de l a R e p ú b l i c a 

D o m i n i c a n a acordó l a V I R e u n i ó n de C o n s u l t a de M i n i s t r o s 

de Relaciones Exter iores , h a b i d a en San José de Costa R i c a . 

N o será p o r demás advert i r que en a q u e l l a ocasión, a l n o 

haber sol ic i tado e l representante de l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a 

comparecer ante e l Consejo (su política fue l a de agachar l a 

cabeza y capear e l tempora l ) , n i n g u n o de sus miembros objetó 

l a lega l idad i n t e r n a de las medidas acordadas contra e l go­

b i e r n o de T r u j i l l o , es decir , su justificación en e l texto d e l 

tratado reg ional de segur idad colect iva. E n e l caso de l a R e u ­

nión de San José, m u y a l c o n t r a r i o de l o que ocurrió c o n l a 

de P u n t a d e l Este, n o h u b o l a m e n o r discrepancia (fuera de 

l a parte afectada) n i en cuanto a su procedencia, n i , u n a vez 

reunidos los cancil leres, en cuanto a l a l ega l idad de las m e d i ­

das p o r ellos decretadas. Esta vez, e n efecto, era c lara como 

e l sol l a a p l i c a b i l i d a d d e l art ículo 6<?, y d e l 8? posteriormente, 

d e l T r a t a d o de R í o , ante l a ev idencia irresist ible d e l c o m p l o t 

organizado en l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , c o n l a ayuda y con­

n i v e n c i a de sus más altas autoridades, p a r a d e r r i b a r a l go­

b i e r n o de V e n e z u e l a y asesinar a su Presidente, todo l o c u a l 

cu lminó e n e l atentado c o n t r a su v i d a , ejecutado en Caracas 

e l 24 de j u n i o de 1960. A n t e s de esta fecha, y p o r si todo e l l o 

n o bastara, se c o m p r o b ó también el estímulo y ayuda d e l go­

b i e r n o d o m i n i c a n o a los venezolanos que p a r t i c i p a r o n en l a 

rebel ión m i l i t a r c o n t r a su g o b i e r n o , que tuvo l u g a r e n San 

Cristóbal e n a b r i l de 1960. 

N o se trataba, pues, de p o n e r en entredicho l a Resolución 

de San José sobre r u p t u r a de relaciones diplomáticas e inte­

rrupción p a r c i a l de relaciones económicas con el g o b i e r n o de 

T r u j i l l o , s ino s implemente de que el Consejo de Segur idad 

l a " a p r o b a r a " e n todos sus términos, a tenor d e l proyecto 

de resolución presentado p o r l a delegación soviética, " c o n 
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objeto — s e g ú n decía el señor K u z n e t s o v — de i m p a r t i r l e 

fuerza legal y hacerla más efectiva". 

Según l a justa observación d e l represetante de l a R e p ú ­

b l i c a A r g e n t i n a , p o r p r i m e r a vez se l l evaba ante el Consejo 

de S e g u r i d a d e l p r o b l e m a de l a interpretación del artícu­

l o 53 de l a C a r t a de las Naciones U n i d a s , en relación con 

medidas adoptadas p o r agencias regionales. A s i m i s m o , y p o r 

l o q u e pasó más tarde, es de admirarse l a sagacidad de l a 

U n i ó n Soviética, l a cua l , anteviendo que u n día se volvería 

c o n t r a su nuevo a l iado en el cont inente americano e l meca­

n i s m o r e g i o n a l de seguridad colect iva, quiso desde entonces 

asegurarse la jurisdicción del Consejo de Seguridad, y e l veto 

soviético p o r consiguiente, sobre l a actuación, en este terreno, 

de l a O E A . L a m a n i o b r a era, p o r l o demás, harto v is ib le , y 

l a delegación norteamericana (que presumiblemente habría 

p r o c e d i d o c o m o l a U R S S en circunstancias análogas) se en­

cargó luego de d e n u n c i a r l a . Esta d e n u n c i a , a su vez, n o era 

n i n g ú n a r g u m e n t o vá l ido c o n t r a l a posición soviética, y a q u e 

l a v e r d a d o falsedad de u n a tesis le v iene de sí m i s m a y n o 

de las ventajas o desventajas de carácter pol í t ico que p o r con­

t i n g e n c i a p u e d a acarrear. 

E l represetante d e l R e i n o U n i d o , entre los representantes 

de Estados ajenos a l cont inente amer icano, fue el que c o n 

m a y o r decisión sentó d o c t r i n a , en favor de l a competencia de 

los organismos regionales en esta m a t e r i a , a l decir l o s iguien­

te: " L a C a r t a de las Nac iones U n i d a s n o def ine el término 

'medidas coercitivas' . E n opinión d e l g o b i e r n o d e l R e i n o U n i ­

d o , es de sentido común l a interpretación d e l uso de este tér-

m i n ó en e l art ículo 53 como extendiéndose solamente a aque­

l las acciones q u e n o serían n o r m a l m e n t e legítimas s ino sobre 

l a base de u n a resolución d e l Conse jo de Seguridad. N o hay 

n a d a en derecho i n t e r n a c i o n a l , en p r i n c i p i o , que i m p i d a a 

c u a l q u i e r Estado, si así lo decide, r o m p e r relaciones diplomá­

ticas o decretar u n a interrupción p a r c i a l de las relaciones 

económicas con c u a l q u i e r otro Estado. Estos pasos, que son 

las medidas acordadas p o r l a Organizac ión de los Estados 

A m e r i c a n o s con respecto a l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , son ac­

tos políticos q u e están perfectamente dentro de la competen-
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c i a de c u a l q u i e r Estado soberano, y obviamente , en conse­

cuencia , l o están también dentro de l a competencia de los 

m i e m b r o s de l a Organización de los Estados A m e r i c a n o s e n 

su actuación colectiva. E n otras palabras, l a op in ión de m i 

delegación es l a de que c u a n d o el artículo 53 se refiere a 'me­

didas coercitivas' , t iene en mente el ejercicio de l a fuerza de 

u n m o d o t a l q u e n o r m a l m e n t e n o sería legítmo p a r a u n Es­

tado o g r u p o de Estados sino bajo l a a u t o r i d a d de u n a reso­

lución d e l Consejo de S e g u r i d a d . . . P o r estas razones, l a adop­

ción de u n a resolución sustantiva p o r e l Consejo, e n opin ión 

d e l R e i n o U n i d o , sería i m p r o p i a en las presentes c ircunstan­

cias. P o r e l contrar io , n o ve objeción a l a adopción de l a reso­

lución procesal propuesta p o r los representantes de A r g e n ­

t i n a , E c u a d o r y Estados U n i d o s de América, y a que equivale 

s implemente a l a confirmación d e l hecho de q u e los m i e m ­

bros d e l Consejo h a n estado adecuadamente in formados de 

las actividades de l a Organización de los Estados A m e r i ­

canos." 

Este o t r o proyecto de resolución, a que a ludía e l represen­

tante br i tánico, era e l coauspiciado p o r los tres m i e m b r o s 

americanos d e l Consejo de Seguridad, antes indicados. C o n 

arreglo a él , n o sería necesario que e l Consejo " a p r o b a r a " , 

s ino q u e s i m p l e m e n t e debía " t o m a r n o t a " de las decisiones 

adoptadas e n l a R e u n i ó n de San José. 

E l representante de F r a n c i a , a u n q u e p o r razones políticas 

estuvo en c o n t r a de l a proposicón soviética, se abstuvo de to­

m a r p a r t i d o en cuanto a l fondo d e l asunto, l imitándose a decir 

q u e " e n cada caso p a r t i c u l a r " , y p o r sus respectivos méritos, 

debería p r o n u n c i a r s e e l Consejo. " P o r o t r a parte — t e r m i n ó 

d i c i e n d o - i n t e n t a r a p l i c a r e l art ículo 53 a l presente caso, 

equiva ldr ía a u n a contradiccón, p o r q u e e l c i t a d o precepto 

requiere u n a autorización p o r parte d e l Consejo de Seguri­

d a d , y es c laro que esta autorización debe ser a n t e r i o r " . 

C o n estas palabras, e l delegado francés introducía u n nue­

vo e lemento en l a controversia, y que p o r cierto l a c o m p l i c a 

más todavía, ya que, contra l o que él o p i n a b a , n o está n a d a 

c laro, e n e l texto actual de l artículo 53, si debe en todo caso 

ser p r e v i a l a autorización d e l Consejo, o si puede ser poste-
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r i o r , y en este caso, si p u e d e n mientras tanto llevarse ade­

lante las medidas coercitivas dispuestas p o r e l organismo re­

g i o n a l . ¿Debe ser tan sólo en e l efecto devolut ivo , o también 

en e l efecto suspensivo, l a apelación, digámoslo así, e l C o n ­

sejo de Seguridad, con e l f i n de recabar su autorización p a r a 

el empleo de aquellas medidas? E n e l caso de la R e p ú b l i c a 

D o m i n i c a n a , el representante soviético pareció conformarse 

c o n la autorización posterior, y s i n estorbar e n nada l a secue­

l a de las medidas. E n el caso de C u b a , p o r e l contrar io , sol i­

c i tó formalmente que el Consejo de Segur idad ordenara l a 

suspensión de los acuerdos de P u n t a d e l Este hasta que 

l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a absolviera l a consulta p l a n ­

teada p o r C u b a . ¡A ta l p u n t o acaba l a polít ica p o r enredar 

a u n a los más avisados! 

V o l v i e n d o a a q u e l p r i m e r debate, e l representante de Ita­

l i a y Presidente en t u r n o d e l Consejo, compartió, a u n q u e 

s i n tanto entusiasmo, e l c r i t e r i o de su colega británico, a l 

decir : " N o s i n c l i n a m o s fuertemente a pensar que e l campo 

de aplicación d e l artículo 53 está l i m i t a d o a las medidas 

q u e n o podría legít imamente adoptar u n Estado s ino sobre 

l a base de u n a resolución d e l Consejo de Segur idad." 

Este fue, pues, e l p u n t o de vista de las potencias occiden­

tales, y será interesante c o m p r o b a r si se mantendrá e n e l fu­

t u r o , c u a n d o se trate de otros acuerdos regionales, como l a 

L i g a Árabe o el T r a t a d o de V a r s o v i a , q u e es hasta ahora u n 

acuerdo reg ional de hecho, a u n q u e n o de derecho. D e l a 

parte c o n t r a r i a , s in embargo, h u b o también copia de argu­

mentos cuya solidez sería inúti l empeñarse en desconocer. 

E n apoyo de l a posición soviética, e l representante de P o l o n i a 

se expresó de este m o d o : 

H e m o s oído expresar l a o p i n i ó n de que las medidas 
aprobadas p o r l a Organización de los Estados A m e r i c a ­
nos no entran en el m a r c o de las medidas coercitivas 
def inidas p o r el A r t í c u l o 53 de l a C a r t a . N o podemos 
suscr ibir la opinión de q u e las " m e d i d a s coercitivas" 
mencionadas en l a C a r t a n o se ref ieren sino a l empleo 
de la fuerza m i l i t a r . E l derecho de r e c u r r i r a l a fuerza 
a r m a d a p a r a las cuestiones q u e i m p l i c a n u n a amenaza 
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a l a paz, n o corresponde s ino a l Consejo de Seguridad, 
conforme a las disposiciones d e l C a p í t u l o V I I de l a Car­
ta. N i n g u n a disposición de l a C a r t a concede este dere­
cho a n i n g ú n acuerdo reg ional o a n i n g ú n organismo 
r e g i o n a l . P o r consiguiente, si d e l alcance d e l artículo 53 
debe excluirse e l caso del recurso a l a fuerza, se p lantea 
l a cuestión de saber qué género de acciones y de sancio­
nes h a y a n p o d i d o considerar los autores de la C a r t a 
c u a n d o redactaron el artículo 53. Es c laro que pensa­
b a n e n sanciones de todo género, dejando aparte e l re­
curso a la fuerza m i l i t a r . 

E n su ú l t ima intervención de fondo, e l representante so­

viét ico formuló estos conceptos: "Sabemos que las medidas 

est ipuladas e n e l artículo 41 de l a C a r t a son medidas coerci­

tivas p o r su m i s m o carácter, ya que son decididas p o r e l C o n ­

sejo de S e g u r i d a d precisamente p a r a constreñir a u n agresor 

a cesar e n sus actos de agresión c o n t r a o tro Estado e i m p e d i r 

su r e n o v a c i ó n . . . E l hecho de q u e ciertas medidas, como p o r 

e jemplo l a r u p t u r a de relaciones diplomáticas, p u e d a n a p l i ­

carse p o r los Estados según l a constitución de cada u n o de 

ellos, es decir de m a n e r a u n i l a t e r a l , n o m u d a en n a d a su 

carácter. N o es dudoso que las medidas en cuestión, cuando 

se a p l i c a n de c o n f o r m i d a d con las decisiones colectivas toma­

das p o r los Estados, a d q u i e r e n e l carácter de sanciones. O t r o 

tanto ocurre con medidas como l a r u p t u r a c o m p l e t a o parc ia l 

de las relaciones económicas, de los medios de comunicación, 

etcétera. E n estos casos igua lmente , todo Estado, con i n c l u ­

sión de u n Estado m i e m b r o de t a l o c u a l Organización regio­

n a l , p a r t i c i p a de hecho en l a apl icación de las sanciones, p o r 

más q u e obre i n d i v i d u a l m e n t e . " 

C o n referencia a l párrafo segundo reso lut ivo de l a Reso­

lución de San José, el señor Kuznetsov agregó a ú n lo siguien­

te: " ¿ Q u é sentido tiene este párrafo 2? Es evidente que e l 

propósito de las medidas contempladas es e l de constreñir 

a l G o b i e r n o de l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a a r e n u n c i a r a todo 

acto q u e const i tuya u n a amenaza a l a paz y a l a seguridad 

d e l m u n d o . D e otro m o d o n o se comprendería p o r qué las 

m e d i d a s adoptadas n o podrán dejarse s i n efecto sino c u a n d o 

e l Consejo de l a Organización de los Estados A m e r i c a n o s 



2oa ANTONIO GÓMEZ ROBLEDO F I I I I - 2 

h a y a reconocido que l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a n o es y a u n a 

fuente de amenaza a l a paz y segur idad." 

C o m p r e n d i e n d o de sobra que n o había de sal ir t r i u n f a n ­

te, e l representante soviético retiró e n e l ú l t imo m o m e n t o su 

proyecto de resolución, y dejó pasar el de los tres Estados 

americanos, que fue a p r o b a d o p o r 9 votos y 2 abstenciones 

( P o l o n i a y U R S S ) . E n el f o n d o ta l vez, pensaría también q u e 

n o le fa l taba d e l todo l a razón a l representante de Ce i lán , 

p a r a e l c u a l n o había gran d i ferencia entre u n o y otro pro­

yecto, y a que, según d i j o : " S i tomamos n o t a de l a adopción 

de u n a resolución, esto i m p l i c a que n o nos oponemos a esta 

resolución. N o es difícil demostrar que si n o se opone u n o 

a u n a cosa, está u n o más o menos de acuerdo sobre esta 

posic ión." 

E s ciertamente art i f ic iosa esta interpretación, a u n q u e n o 

tanto como l a q u e posteriormente d i o , en el m i s m o Consejo 

de Segur idad, e l representante de los Estados U n i d o s , a l de­

c larar enfáticamente que l a decisión d e l Consejo, en e l caso 

de l a R e p ú b l i c a D o m i n i c a n a , fue e n e l sentido de q u e l a 

Reso luc ión de San José de Costa R i c a n o i m p l i c a b a l a a p l i ­

cación de medidas coerc i t ivas . 1 7 

N o creemos que esta aseveración d e l E m b a j a d o r Stevenson 

corresponda a los hechos. L a v e r d a d es que l a cuestión que­

dó intacta o tan oscura c o m o antes, y que permanecen sólida­

mente , en su respectiva posición, los dos grandes padr inos 

de u n a y otra tesis: p o r c a l i f i c a r como "medidas coercit ivas" 

también las d e l art ículo 41, H a n s K e l s e n , y p o r negarles este 

carácter, A l b e r t o L l e r a s C amargo, c o m o Presidente que fue 

d e l C o m i t é que tuvo a su cargo e l capítulo sobre acuerdos 

regionales e n l a C o n f e r e n c i a de S a n Francisco. 

P o r todo l o anter ior , le asistía toda l a razón a l g o b i e r n o 

de C u b a (en esto hay que estar c o n él) c u a n d o con fecha 

8 de marzo de 1962, su represetante permanente en las N a ­

ciones U n i d a s solicitó d e l Consejo de Segur idad q u e con fun­

d a m e n t o en e l art ículo 96 de l a C a r t a , d i c h o cuerpo sol ic i ­

tara a su vez, de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a u n a o p i ­

n i ó n consul t iva sobre varias cuestiones jurídicas, entre ellas 

l a s ieu iente - " a ? - S i b a i o e l término de 'medidas coercitivas' 
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m e n c i o n a d a s en e l artículo 53 de l a C a r t a de las Nac iones 

U n i d a s , p u e d e n considerarse impl icadas las medidas previstas 

e n el art ículo 41 de l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s . S i l a 

relación de estas medidas en e l art ículo 41 es e x h a u s t i v a . " " 

Sobre otros puntos de los contenidos e n l a carta p e t i t o r i a 

d e l E m b a j a d o r García Incháustegui, podía dudarse con razón 

s i consti tuían m a t e r i a apta p a r a u n a opin ión consult iva , y 

n o hay p o r qué reproducir los aquí , pero n i n g u n a d u d a podía 

caber sobre el que q u e d a extractado. Ref le jaba e l p r o b l e m a 

más rea l , e l más auténtico, y hasta a h o r a i n s o l u t o , sobre l a 

interpretación de l a C a r t a , y en algo, además, que atañe a 

los intereses más vitales de l a Organización. ¿Para qué está, 

s i n o es p a r a absolver estas consultas, e l órgano j u d i c i a l p r i n ­

c i p a l de las Naciones U n i d a s ? 

T a m b i é n aquí , u n a vez más, era evidente e l interés polí­

t ico de l a parte sol icitante, como i g u a l m e n t e e l de su vale­

d o r a en e l Consejo, l a U n i ó n Soviética, pero en n a d a al teraba 

esto e l carácter objet ivo y f o r m a l m e n t e jur íd ico de l a con­

s u l t a . S i los móviles psicológicos fuesen aquí l o decisivo, n o 

habr ía n i n g u n a cuestión que p u d i e r a elevarse a l a C o r t e , ya 

q u e , c o m o decía e l representante de C u b a , "bastará que u n 

Estado interesado e n l a cuestión a f i r m e q u e se trata de cues­

tiones polít icas, p a r a que se i m p i d a a l a C o r t e decir su pa­

l a b r a " . 1 9 M á s aún, y desde e l m o m e n t o e n q u e e l artículo 96 

a u t o r i z a a p e d i r opiniones consult ivas de l a C o r t e a u n cuerpo 

esencialmente polít ico como l o es e l Conse jo de Seguridad, 

supone impl íc i tamente que s iempre o casi s iempre habrá u n 

interés pol í t ico detrás de l a consulta , pero a l o único que 

debe atenderse, reiterémoslo, es a su m a t e r i a y su formulación. 

A pesar de todo e l lo , e l Consejo, p o r mayoría , se negó a 

c o n s u l t a r a l a C o r t e en todos y cada u n o de los puntos de 

l a s o l i c i t u d cubana, s i n t rasmit i r s i q u i e r a e l p u n t o tercero 

a r r i b a transcri to , y c o n respecto a l c u a l recayó l a siguente 

votacón especial: 4 votos en favor ( G h a n a , R u m a n i a , U R S S 

y R A U ) y 7 e n c o n t r a ( C h i l e , C h i n a , F r a n c i a , I r l a n d a , R e i n o 

U n i d o , Estados U n i d o s y Venezuela) . 

U n a vez más, se puso l a pol í t ica sobre e l derecho. Se 

temió s i n d u d a q u e p a r a e l caso de q u e l a C o r t e l legara a 
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o p i n a r que las medidas d e l art ículo 41 son también medidas 

coercitivas, desaparecería prácticamente l a autonomía d e l sis­

tema interamericano e n l a esfera de l a seguridad colect iva. 

E l m i s m o d ic tamen, en efecto, se aplicaría automáticamente a l 

art ículo 8? d e l T r a t a d o I n t e r a m e r i c a n o de Asistencia Recí­

proca , cuyas " m e d i d a s " son l i tera lmente las mismas que las 

enumeradas en e l artículo 41 de l a C a r t a de las N a c i o n e s 

U n i d a s , y n o habría d u d a entonces de que para apl icar las 

en el ámbito reg ional , y p o r decisión de los organismos regio­

nales, sería necesaria l a autorización d e l Consejo de Seguri­

d a d , en los términos d e l art ículo 53 de l a p r o p i a C a r t a . 

N u e s t r a autonomía en esta m a t e r i a , p o r l o tanto, quedar ía 

r e d u c i d a a l a legít ima defensa, i n d i v i d u a l o colectiva, c o n t r a 

e l ataque armado, p a r a l o c u a l , c o m o di j imos antes, n o hace 

s i q u i e r a falta l a e laboración de u n tratado especial. 

S i todo e l lo l legare a o c u r r i r a lgún día, l a triste pero 

forzosa conclusión que habr ía q u e deducir , sería que habría­

mos p e r d i d o l a b a t a l l a q u e creímos ganar en San Francisco , 

en defensa de nuestra segur idad r e g i o n a l y de los p r i n c i p i o s 

consignados en e l A c t a de C h a p u l t e p e c . T o d o esto estaría 

en adelante l i b r a d o a l voto y a l veto de los C i n c o G r a n d e s 

d e l Consejo de Segur idad. 

E l derecho, n o obstante, debe estar p o r sobre todo o t r a 

consideración. Sólo D i o s t iene e l p r i v i l e g i o de escribir dere­

cho con líneas torcidas, según reza e l adagio portugués; a 

los hombres, p o r l o que estamos v i e n d o , nos resulta m u y m a l 

e l querer i m i t a r l e en esta operación. E n el peor de los casos, 

es decir , si l a opinión de l a C o r t e nos fuere adversa, y a sabre­

mos u n i r n o s , y más a h o r a q u e somos más numerosos, los 

regionalistas de todo e l m u n d o : árabes, africanos, asiáticos, 

la t inoamericanos , p a r a tratar de r e f o r m a r también l a C a r t a 

u n i v e r s a l , a f i n de dejar b i e n c laro esta vez l o que se nos 

pasó p o r alto c u a n d o l a redactamos. Pero desde ahora será 

necesario arreciar e l á n i m o p a r a encarar l a d u r a l u z de l a 

certeza. 

M i e n t r a s tanto, y c o m o v is ib lemente se l a ha i m p e d i d o 

hasta hoy a l a C o r t e e l " d e c i r su p a l a b r a " ; podemos y debe­

mos, c o n b u e n a concienc ia , atenernos a las estipulaciones 
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d e l T r a t a d o de R í o que de b u e n a fe suscribimos, y cuya 

l e g a l i d a d n o objetó nadie que recordemos, n i en las Nac iones 

U n i d a s n i e n nuestro organismo reg ional . A h o r a b i e n , e l 

t r a t a d o n o dispone s ino que las medidas de legít ima defensa 

c o n t r a e l ataque armado cesarán t a n p r o n t o c o m o e l C o n ­

sejo de Segur idad haya tomado las "medidas necesarias" de 

q u e h a b l a e l artículo 51, y en segundo lugar , q u e se deberá 

m a n t e n e r i n f o r m a d o a d i c h o Consejo sobre las actividades 

a q u e se refiere e l artículo 54, pero e n n i n g u n a parte de 

s u a r t i c u l a d o aparece que deba pedirse su autorización p a r a 

a p l i c a r las medidas enumeradas en e l art ículo 8<? d e l m i s m o 

tratado. 

Así pues, y con referencia, de n u e v o a las resoluciones 

de P u n t a d e l Este, nuestra opinión es que n i n g u n a de ellas, 

c o n excepción de l a Octava, es o b l i g a t o r i a , ya q u e en n i n ­

g u n a se d ispone l a ejecución de las medidas d e l artículo 8?, 

y n o caen, p o r tanto, bajo l a prescripción d e l artículo 20. L a 

Reso luc ión V I , p o r ende, en l a parte que a ú n permanezca 

inejecutada, n o es o b l i g a t o r i a , toda vez q u e l a expulsión de 

u n Estado o gobierno m i e m b r o , a u n dado que t u v i e r a en este 

caso f u n d a m e n t o legal p o r otro concepto, n o f i g u r a tampoco 

entre las medidas taxat ivamente listadas e n e l artículo 8<? 

L a Resoluc ión V I I I , p o r e l contrar io , a l d isponer l a i n ­

terrupción p a r c i a l de las relaciones económicas (armas e i m ­

plementos de guerra) c o n e l g o b i e r n o cubano, entra de l l e n o , 

s i n l a m e n o r d u d a , en e l campo de acción de los artículos 8? y 

20, y es, p o r consiguiente, o b l i g a t o r i a p a r a t o d o s los Estados 

signatarios y ratif icantes. O b l i g a , p o r tanto, a los abstencio­

nistas (en este caso tres: B r a s i l , E c u a d o r y M é x i c o ) , y o b l i g a 

también, p o r extraño que parezca e l d e c i r l o , a l gobierno de 

C u b a , e l único , p o r supuesto, que votó e n contra . D i c h o s 

de o tro m o d o , l a Resolución V I I I de P u n t a d e l Este t iene 

exactamente e l m i s m o f u n d a m e n t o jur íd ico f o r m a l que l a 

Resoluc ión de San José de Costa R i c a c o n t r a l a R e p ú b l i c a 

D o m i n i c a n a , y e l cr i ter io i n t e r p r e t a t i v o t iene q u e ser, p o r 

consiguiente, u n o y e l m i s m o . C u a n d o se profesa l a j u r i d i c i ­

d a d , hay q u e i r hasta e l f i n . 
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V 

V o l v i e n d o ahora a las consideraciones iniciales sobre l a 

presente crisis d e l sistema interamericano, digamos, p a r a ter­

m i n a r , que su gravedad m a y o r no le viene d e l desacuerdo 

p r o d u c i d o sobre l a interpretación d e l derecho vigente, s ino 

de l a p e r p l e j i d a d que existe sobre las formas que en lo f u t u r o 

deba revestir l a s o l i d a r i d a d americana, en su doble aspecto 

de o r d e n d e p a z y d e j u s t i c i a , como lo dice tan b r i l l a n t e ­

mente l a C a r t a de Bogotá. 

S i todo se redujera a divergencias o controversias en e l do­

m i n i o d e l e g e l a t a , n o sería esto, p o r sí solo, síntoma de debi­

l i d a d de l a Organización, antes p o r el contrar io , u n índice 

de su v i t a l i d a d , y más cuando entre las partes en desacuerdo 

c o n t i n u a r a observándose u n respeto recíproco. Así l o sub­

rayaba, de regreso, a su país, el Secretario de Relac iones E x ­

teriores de M é x i c o , y de l o m i s m o se hacía eco l a prensa 

extranjera en comentarios tan avisados como el s iguiente: 

" C o n m o t i v o de las fricciones habidas acerca de C u b a , l a O E A 

h a demostrado n o ser u n nuevo sello de goma ( r u b b e r s t a m p ) 

en manos de W a s h i n g t o n , ya que naciones como M é x i c o , B r a ­

s i l , A r g e n t i n a y C h i l e p u e d e n obrar de consumo p a r a m o d i ­

f icar l a polít ica de los Estados U n i d o s . " 2 0 A M a n u e l U g a r t e 

le habría gustado m u c h o esta otra metáfora del sello auten­

t i c a d o ^ pero p o r a p l i c a b l e que h u b i e r a p o d i d o ser, en c ierta 

época, a l a U n i ó n P a n a m e r i c a n a , n o lo es ya, fe l izmente y 

de u n a vez p a r a s iempre, a nuestro actual organismo reg ional . 

N o está, pues, allí e l p u n t o centra l de l a crisis, s ino en l a 

i n c e r t i d u m b r e e n q u e todos estamos sobre l a m a n e r a de con­

c i l i a r y a r m o n i z a r , en los textos y en la práctica, e l p l u r a ­

l i s m o axio lógico d e l sistema, estos cuatro valores en q u e se 

i n s p i r a , y q u e n a d i e , a m i j u i c i o , enunció mejor que e l C a n ­

c i l l e r de V e n e z u e l a , e n estas palabras de su discurso e n P u n ­

ta d e l Este: " L a no-intervención consagrada en el artículo 15 

de l a C a r t a de Bogotá n o debe interpretarse ais ladamente, 

s ino e n relación c o n los otros tres pilares básicos d e l sistema: 

derechos h u m a n o s , democrac ia representativa y l i b r e auto­

determinación de los pueblos. Estos cuatro p r i n c i p i o s son 

iguales jur ídicamente . N o creemos que u n o de ellos sea de 
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mejor l inaje que los otros, pero si h u b i e r a q u e establecer 

jerarquías entre los mismos, nosotros colocaríamos en p r i m e r 

término el respeto a los derechos humanos , p o r q u e si b i e n 

es cierto q u e e l Estado es el sujeto i n m e d i a t o d e l derecho 

i n t e r n a c i o n a l , es e l h o m b r e e l sujeto mediato , su esencia, su 

razón de ser." 

N o es este e l l u g a r de d i l u c i d a r todos, n i s i q u i e r a u n o , de 

t a n serios problemas, pero n o podemos e l u d i r l o s y a p o r más 

t i e m p o . A l i g u a l de lo que pasa en l a Ética de H a r t m a n n 

c o n el cruce tan dramático, en l a v i d a d e l h o m b r e , entre los 

valores de l a pureza y los valores de l a p l e n i t u d , según l a ter­

minología d e l filósofo alemán, aquí también, en l a v i d a i n ­

ternac ional , se cruzan hoy, con m e n o r d r a m a t i s m o , estos dos 

ejes axiológicos: el de l a n o intervención y autodetermina­

ción, que sería e l eje de l a pureza neutra l is ta , y e l otro, e l 

de l a p l e n i t u d , que estaría dado, a su vez, p o r l a democracia 

y los derechos humanos . L a a n t i g u a c o m u n i d a d internacio­

n a l p u d o p o r m u c h o t i e m p o descansar en u n p l a n o tan sólo, 

y para a q u i e t a r l a m a l a conciencia se dejaba apenas, c o m o 

u n a vá lvula de escape, l a l l a m a d a intervención de h u m a n i ­

d a d , y a u n ésta p a r a regiones h o r s Chrétieneté, fuera de l a 

c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l p r o p i a m e n t e d i c h a . H o y n o es po­

sible, senci l lamente n o l o es, después de Ausschwitz , Büchen-

w a l d y su f ie l réplica e n C i u d a d T r u j i l l o , vo lver a a q u e l l a 

confortable posición. H o y n o entendemos l a paz s i n jus t ic ia , 

y n o entendemos tampoco que l a just ica p u e d a ser apenas 

u n art ículo de exportación, e n u n a dimensión p u r a m e n t e 

extrafronter iza . 

P o n e r u n a cosa de acuerdo c o n l a otra , real izar ambas p o r 

i g u a l , es l a misión fascinante que t ienen hoy ante sí los jur is­

tas, y en general todos los hombres de b i e n . Y deberían ha­

cerlo n o a t r o p e l l a n d o el derecho vigente, s ino creando, p o r 

sus cauces propios , e l n u e v o derecho; sólo así podremos sa l i r 

de l a crisis en que hoy estamos. 

D e A m é r i c a se h a d i c h o que es e l C o n t i n e n t e de l a espe­

ranza; pero l a esperanza es u n a v i r t u d del tránsito o de l a 

transición, c o m o más nos agrade, y a menos de convertirse 

e n expectación impotente , h a de l legar fatalmente a su objeto 
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p r o p i o , que es, como decían los antiguos, l a posesión y cap­

t u r a d e l b i e n difícil. 
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